
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

Av. Aristeu de Andrade, 377. Farol. Maceió-AL. CEP 57051-090. Fone (82) 2122-7705

TERMO DE REFERÊNCIA
(Coletes)

1 – OBJETO:

1.1 - Aquisição de coletes personalizados para utilização nas Eleições 2022.

2 – JUSTIFICATIVA

2.1  -  Garantir  a  reposição  eventual  dos  coletes  adquiridos  em  outras  eleições  visando  à
identificação  dos  servidores  e  colaboradores  da  Justiça  Eleitoral  quando  da  preparação  das
Eleições Gerais 2022.

3 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

- Tecido em gabardina.
- Coletes de cor azul marinho;
- Brasão e Inscrições em bordado colorido frente e verso, conforme modelo que segue no Anexo I;
Brasão com tamanho mínimo de 8cm e “Justiça Eleitoral” com largura mínima de 22cm.
- 05 Botões de pressão;
- Elástico no quadril, com no mínimo 45 cm de diâmetro, aumentando proporcionalmente aos 
tamanhos;
- 02 bolsos frontais embutidos;
-  O quantitativo de coletes será distribuído em 04 (quatro) tamanhos: P (adulto), M (adulto), G
(adulto) e GG (adulto), cujas dimensões serão definidas após o envio das amostras por parte da
empresa vencedora, com o tamanho padrão utilizado no mercado.

4 – QUANTIDADES

4.1 – Quantitativo geral

TOTAL A SER LICITADO –   100 (cem) coletes.
Conforme definido em reunião da Comissão Permanente de Planejamento das Eleições, ocorrida
no dia 06/08/2021, às 9h30, cuja Ata encontra-se no documento SEI n. 0927193

4.2 – Quantitativo por tamanho

TAMANHO PORCENTAGEM QUANTIDADE

P 10% 10

M 30% 30

G 45% 45

GG 15% 15

TOTAL 100% 100
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5 – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

5.1 - Pesquisa a cargo da COMAP.

6 – DA EMBALAGEM E DO REQUISITO DE SUSTENTABILIDADE

6.1.  –  Em observância  à Instrução Normativa  SLTI/MPOG n.º  01,  de 10 de janeiro de 2010,
especificamente  ao  art.  5º,  III,  os  coletes  devem ser  acondicionadas  em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, utilizando material reciclável, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento.

7 – DA ENTREGA

7.1 – Anteriormente à produção o fornecedor deverá apresentar prova (amostra) do colete (em
todos  os  tamanhos  solicitados),  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contados  a  partir  da  data  do
recebimento da Nota de Empenho, segundo o padrão estabelecido, para apreciação do TRE-AL.
O prazo para entrega do montante requerido é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
aprovação da amostra.

7.2 –  A entrega deverá ser  efetuada Seção de Almoxarifado do TRE/AL,  situado na Avenida
Menino Marcelo, 7.200-D, Bairro SERRARIA, Maceió/AL, CEP 57046-000 entre 14 e 18 horas de
segunda a quinta-feira ou entre 8 e 12 horas na sexta-feira, sujeito a alteração, devidamente
comunicada pela Coordenadoria de Material e Patrimônio, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência.

8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1  –  Indicar,  no  prazo  de  recebimento  da  Nota  de  Empenho,  em  02  (dois)  dias  úteis,  seu
representante, através de competente mandato, para execução do objeto da contratação.

8.2  –  Indicar  outro  representante,  em  igual  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  na  hipótese  do
contratante utilizar-se do direito de determinar, a qualquer tempo, a substituição do representante
anterior.

8.3 – Aviar prova do material (um colete de cada tamanho), para apreciação, pelo TRE-AL, da
conformidade com o padrão estabelecido, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da
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data do recebimento da Nota de Empenho.

 

8.4 – Apresentar  novas amostras dos coletes,  no prazo improrrogável  de até 05 (cinco)  dias
corridos, no caso do TRE-AL não aceitar a primeira prova.

8.5 – Fornecer o material contratado no setor de almoxarifado do TRE-AL, no prazo de 30 (trinta)
dias corridos, contando-se a partir do dia em que o TRE-AL aceitar a prova apresentada.

8.6 – Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à contratação, bem como por danos
causados a terceiros.

8.7 – Executar o objeto da contratação, em conformidade com o presente Termo de Referência e
com as normas e especificações técnicas.

8.8 – Fornecer o objeto da contratação, de acordo com a quantidade solicitada pelo TRE-AL.

8.9  –  Responder  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscos  tributários  e  outros
resultantes do objeto da contratação.

8.10 – Acatar as decisões, observações e sugestões feitas pelo TRE-AL, que serão formuladas
em duas vias.

8.11  –  Facilitar  o  pleno  exercício  das  funções  do  gestor  de  contrato,  atendendo  às  suas
solicitações  e  fornecendo,  em  qualquer  momento,  todas  as  informações  de  interesse  do
Contratante, por ele julgadas necessárias e pertinentes ao objeto da contratação, sob pena de
aplicação de sanções contratuais.

8.12 – Responsabilizar-se pelos danos causados ao TRE-AL, ou a terceiros, decorrentes de culpa
ou dolo na execução da contratação. O valor necessário à reparação dos danos será descontado,
imediatamente, dos pagamentos eventualmente devidos pelo TRE-AL, ou cobrado judicialmente.

8.13 – Contando-se a partir  da data da recepção de notificação,  substituir,  em 07 (sete)  dias
corridos, às suas expensas, no todo ou em parte, os materiais objeto da contratação, em que se
verificarem defeitos de fabricação,  ou de execução,  ainda que só detectados quando de sua
utilização.

8.14 – Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na respectiva licitação.
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8.15 – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação a ser firmada.

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1  –  Proporcionar  à  contratada  as  condições  indispensáveis  à  execução  do  objeto  da
contratação.

9.2  –  Executar  o  pagamento  à  contratada,  de  acordo  com  as  condições  de  preço  e  prazo
estabelecidas, no prazo de 10 (dias) dias úteis, a contar do termo de recebimento definitivo.

10 – CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO, GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

10.1 – A execução do objeto da contratação será fiscalizada pelo gestor do contrato designado
pelo TRE-AL, que terá livre acesso a todos os elementos necessários ao cumprimento de suas
obrigações.

10.2 –  A fiscalização será  exercida no interesse do TRE-AL,  a  qual  não exclui  nem reduz a
responsabilidade da contratada pela adequada execução do objeto contratado e pelos danos ou
prejuízos por ele causados, por culpa ou dolo, ao TRE-AL, ou a terceiros.

10.3  –  Os  esclarecimentos  solicitados  pelo  gestor  de  contrato  deverão  ser  prestados
imediatamente, podendo ser fixado prazo, de acordo com o nível de complexidade de cada caso.

10.4 – O objeto da contratação será atestado pelo gestor designado,  mediante verificação da
conformidade com os termos do avençados.

10.5 – O gestor do contrato rejeitará, no todo ou em parte, o objeto contratado que não obedecer
aos dispositivos deste Termo de Referência, da respectiva Proposta e da Nota de Empenho.

10.6 – Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência do gestor do contrato,
o problema será encaminhado, incontinenti, a superior hierárquico.

10.7 – O atesto não será efetuado quando existir pendências da parte da Contratada, quanto à
conformidade do objeto contratado, cujas providências tenham sido comprovadamente solicitadas
pelo TRE-AL.
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11 – CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 – A cargo da (COFIN)

11.2 – Quando pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de inadimplência
da Contratada, ou de penalidade que lhe fora imposta, nenhum pagamento será devido, sem que
isso lhe gere qualquer direito a reajustamento, ou a atualização de preços.

12 – DAS PENALIDADES

12.1  –  Pela  inexecução  total  ou  parcial  da  contratação,  o  TRE-AL  poderá,  garantidos  o
contraditório e a ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

12.1.1 – Advertência por inexecução parcial da contratação, que não causar prejuízo à execução
do objeto contratado, como atrasos injustificados no atendimento das decisões, observações e
sugestões feitas pelo gestor do contrato.

12.1.2 – Multa sobre o valor do item contratado de até:

12.1.2.1 – Cinco por cento (5%) quando não facilitar, atender ou informar o solicitado pelo TRE-
AL.

12.1.2.2 – Acima de 5% (cinco por cento) e até 10% (dez por cento) quando não substituir, em 07
(sete) dias corridos, contados a partir do dia da recepção da notificação, às suas expensas, no
todo ou em parte, o material objeto da contratação em que se verificarem defeitos de fabricação
ou de materiais empregados, ainda que detectados quando da sua utilização.

12.1.2.3  –  Acima  de  10%  (dez  por  cento)  e  até  15%  (quinze  por  cento),  quando  cumprir
irregularmente as obrigações, especificações, ou projetos.

12.1.2.4 – Acima de 15% (quinze por cento) e até 20% (vinte por cento), quando não cumprir as
obrigações, especificações, projetos, ou prazos.

12.2 – O atraso injustificado no fornecimento do objeto contratado sujeitará a Contratada a multa
de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o valor do objeto contratado.

12.3 – As multas a que alude este Termo de Referência não impedem que o TRE-AL rescinda
unilateralmente a contratação e aplique as outras sanções previstas em Lei.
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12.4  –  As  multas  previstas  neste  Termo  de  Referência  serão  descontadas  dos  pagamentos
eventualmente devidos pelo TRE-AL, ou cobradas judicialmente.

12.5 – Para que seja aplicada a sanção prevista no item 12.1.2, deve ser facultada a defesa prévia
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando-se a partir do
dia da recepção da notificação.

12.6 – O licitante ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no
SICAF – Sistemas de Cadastramento de Fornecedores, a que se refere o Inciso XIV do Art. 4º da
Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas e das demais cominações legais, nos prazos e em face
da prática, ou da omissão do atos seguintes:

12.6.1 – Por até 01 (um) ano, no caso de ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
falhar, ou fraudar na execução da contratação.

12.6.2 – Acima de 01 (um) ano e até 02 (dois) anos, no caso de não manter a Proposta, deixar de
entregar,  ou  apresentar  documentação  falsa,  exigida  para  o  certame,  ou,  no  caso  de,
retardamento da execução do objeto, falha, ou fraude na execução da contratação causar prejuízo
ao Contratante.

12.6.3 – Acima de 02 (dois) anos e até 5 (cinco) anos, quando se comportar de modo inidôneo e
cometer fraude fiscal.

12.7 – A sanção prevista no item 12.6. poderá ser aplicada conjuntamente com a sanção do item
12.1.2.

12.8 – A sanção prevista no item 12.6. é de competência exclusiva da Presidência do TRE-AL,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a
partir da data da abertura de vista.

13 – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

13.1 – A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos, ou
supressões que se fizerem no objeto deste Termo de Referência, até 25% (vinte e cinco por cento)
do seu valor.

13.2  –  O limite  estabelecido no  item 13.1.  poderá ser  excedido,  para  supressão,  desde  que
resultante de acordo celebrado entre os contratantes.
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14 – DA RESCISÃO DA CONTRATAÇÃO

14.1 – A inexecução total ou parcial da contratação ensejará a sua rescisão ou o cancelamento da
Nota de Empenho, com as consequências previstas neste Termo de Referência.

14.2 – Constituem motivos para a rescisão da contratação:

14.2.1 – O não cumprimento de obrigações, especificações, projetos, ou prazos.

14.2.2 – O cumprimento irregular de obrigações, especificações, projetos, ou prazos.

14.2.3  –  A  lentidão  no  cumprimento  da  contratação,  levando  o  TRE-AL  a  comprovar  a
impossibilidade de execução do objeto no prazo estipulado.

14.2.4 – O atraso injustificado no início da execução.

14.2.5 – A paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante.

14.2.6 – Sub-rogação (subcontratação, cessão ou transferência total) da contratação.

14.2.7 – A subcontratação parcial do objeto da contratação, a associação com outrem, cessão ou
transferência parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação de modo a prejudicar a execução,
a juízo do TRE-AL.

14.2.8 – O descumprimento das determinações regulares do TRE-AL.

14.2.9 – O cometimento reiterado de faltas na execução.

14.2.10 – A decretação de falência.

14.2.11 – A dissolução da sociedade.

14.2.12 – A alteração social, ou a modificação da finalidade, ou da estrutura da Contratada, que, a
juízo do TRE-AL, prejudique a execução da contratação.

14.2.13 – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela Autoridade competente do TRE-AL.
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14.2.14 – A suspensão de sua execução, por ordem escrita do Contratante, por prazo superior a
120 (cento  e vinte)  dias,  salvo em caso de calamidade pública,  grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões totalizem o mesmo prazo, assegurando à
Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a situação.

14.2.15  –  O  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pelo  TRE-AL,
decorrentes  de  objeto  já  executado  e  devidamente  conferido,  salvo  em  caso  de  calamidade
pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra,  ou  ainda  por  repetidas  suspensões
totalizem  o  mesmo  prazo,  assegurando  à  Contratada  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

14.2.16 – A não liberação da área, local ou objeto, para execução da contratação, por parte do
TRE-AL, nos prazos contratuais.

14.2.17 – A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução da contratação.

14.2.18 – O descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/1993, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis.

14.3 – A rescisão da contratação poderá ser:

14.3.1 – Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o TRE-AL.

14.3.2 – Judicial, nos termos da legislação.

14.3.3 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de relatório do gestor do
contrato, inclusive de autorização escrita e fundamentada da Autoridade competente do TRE-AL.

14.3.4 – Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 14.2.13 a 14.2.17, sem haja culpa de
Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo  ainda  direito  a  pagamentos  devidos  pele  execução  do  objeto  contrato,  até  a  data  do
cancelamento da Nota de Empenho.

14.3.5 – A rescisão motivada por qualquer das condições definidas nos itens 14.2.1 a 14.2.13.

15 – DA SUSPENSÃO DA CONTRATAÇÃO

15.1 – A contratação poderá ser suspensa temporariamente, ficando sua fiel execução vinculada à
disponibilidade orçamentária por parte do Órgão Contratante, caso em que será comunicado à
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Contratada.

16 – DO FORO

16.1 – Fica eleito o foro da Justiça Federal,  Seção Judiciária do Estado de Alagoas,  como o
competente para dirimir as questões decorrentes da contratação.

Maceió (AL),
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TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I
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